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  CRONOLOGIA 
E ORIGENS
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  O percurso da filosofia é sempre o percurso da humanidade, mas nem sempre a história antiga das civilizações nos revela esse caminho de forma clara, principalmente quando se trata do período Proto-Histórico, quando a escrita ainda não existia; não na forma como hoje a conhecemos. Todo começo de uma cultura guarda em si um germe de possibilidades que, confluindo em um mesmo projeto de construção do ser humano, mais cedo ou mais tarde tende a formar uma síntese de pensamento, de religião e até de língua. Como todas as civilizações, a Índia passou por esse processo, mas se distinguiu pelo fato de nunca ter ficado pelo caminho, no sentido em que muitas formas religiosas e muitas filosofias, desenvolvidas durante milhares de anos, continuam a ser praticadas nos dias de hoje como se o tempo não as tivesse afetado. Este é o maior sortilégio da terra de Bhārata, que inúmeros filósofos e místicos escolheram e elogiaram como a Grande Mãe (Mātṛ Bhūmi), a Terra Santa (Puṇya Bhūmi), a Terra dos Antepassados (Pitra Bhūmi), a Terra da Ação (Karma Bhūmi), a Terra do Reto Dever (Dharma Bhūmi) e, finalmente, como a Terra da Libertação (Mokṣa Bhūmi), para nela se consubstanciarem deixando na memória, por vezes viva, por vezes oculta, uma identidade sem pessoa, uma individualidade sem ego, como bolhas indiferenciadas e emergentes em um imenso mar chamado humanidade.


  Mas a Índia não é de um só tempo. Seus saltos quânticos não são sincrônicos nem simultâneos, porque sua história não é homogênea. Atravessada transversalmente por várias culturas de origens diferentes, cada uma com seu reino e sua crônica, a Índia viu nascer vários calendários, partindo de cosmogonias em tudo semelhantes, mas com começos e fins diferentes: a jaina, a hindu, a budista, a islâmica, a indo-persa. Há evidências de que o primeiro calendário indiano tenha começado no tempo védico, a partir da descrição no Ṛgveda, de uma monção ocorrida durante o verão e datadade c. 23720 a.C.; este calendário, hoje fora de uso, mas ativo durante a civilização do Vale do Indo, teria sido o joviano (Bṛhaspatya-Varṣa), tendo como base o ciclo de 60 anos de Júpiter em torno do Sol; ainda durante o período da Índia Pré-Clássica iniciou-se outro calendário, que foi usado, preferencialmente, para efeitos religiosos, denominado era Kaliyuga e iniciado no ano 3102 a.C., data que coincide com a morte de Kṛṣṇa. Depois do desaparecimento da civilização do Vale do Indo (Harappa e Mohenjo-Daro), c. 1900-1500 a.C., e até a era Vikrama, não temos referências documentais do uso de outro calendário. Sabemos, porém, que os tratados astrológicos surgidos depois, como o Bṛhatpārāśara-Hora-Śāstra, tomaram o planeta Marte como referência central de sua contagem do tempo, por isso depreendemos que tenha estado em uso até, pelo menos, o começo do calendário vikrama. Como o fim abrupto da cultura Harappa foi causado por dramáticos acontecimentos nos planos geofísico e climático, ocasionando migrações maciças da população para ocidente do rio Indo e para oriente, o fato também deve ter causado alterações profundas nos sistemas de contagem do tempo e, por conseguinte, no calendário. Esta é a razão mais plausível para que só em 58 a.C. tenha surgido, então, a era Vikrama, fosse ela fundada pelo lendário rei Vikramāditya ou por Candra Gupta II (que realmente viveu 400 anos depois e que teve o título de Vikramāditya). O início dessa era é atribuído a um evento histórico que marcou o reinado de Candra Gupta II,quando expulsou os śakās da cidade de Ujjayinī. Os śakās tiveram seu calendário iniciado em 78 d.C., provavelmente fundado após a reconquista de Ujjayinī, 137 anos depois de Vikramāditya. É possível, porém, que este calendário, criado por Kaniṣka, já estivesse em uso no século II d.C.nos distritos de Mālvā, Kāthiāvār e Gujarāt, estendendo-se a toda a região do Decan e levado, posteriormente, até o Sudeste Asiático. Na Índia Central emergiu outro calendário, criado por uma pequena dinastia designada Traikūtaka, calendário este que se manteve até a invasão muçulmana e que iniciou a era Kalacuri, em 248 d.C. Outro calendário surgiu durante a dinastia Gupta, iniciando a era Gupta em 320 d.C., possivelmente já em uso desde Candra Gupta I, e ainda persistente durante a dinastia Maitraka do Gujarāt. No Norte da Índia, no reino de Kānyakubja, correu outro calendário fundado por Harsavardhana, no ano de 606 d.C., mas este durou apenas cerca de duzentos anos.


  Outras eras de menor duração e criadas a bel prazer dos monarcas, satisfazendo apenas seus curtos reinados, tiveram existência efêmera, como a era Laksmana de Bengala, iniciada em 1119 d.C.; a era Saptarṣi ou Laukika, ocorrida durante a Idade Média no Kaśmīra (Caxemira), composta por ciclos de cem anos; as eras Licchavi e Nevār do Nepal, iniciadas em 110 e 878 d.C., respectivamente; a era Kollam da região do Malabār, iniciada em 825 d.C.; e a era Cālukya de Vikramāditya VI, iniciada em 1075 d.C. De todos esses calendários, só o vikrama, o śaka, o kaliyuga, o jaina (era de Mahāvīra, contada a partir de 528 a.C.) e o budista (era de Buda, contada a partir de 6231 a.C.) ainda estão ativos, mas para uso religioso.


  Se acrescentarmos a esta disparidade de calendários tão diferentes, muitas vezes nem sempre consensuais para os historiadores, o fato de que os nomes de seus fundadores podem não corresponder ao ato de fundação dos seus calendários, o problema da descoberta do ano, da década ou do século exatos que lhes deu início torna-se de difícil resolução. No caso da era de Buda, não há unanimidade quanto ao seu início entre os budistas, e a discussão está longe de ser resolvida; no Ceilão, a tradição theravāda aponta seu início em 544 a.C., mas há indícios de que tenha se iniciado em outro momento, em 483 a.C. De fato, não há consenso quanto à data do nascimento de Buda, nem entre os historiadores nem entre as várias tradições budistas. Esse problema está ligado à descoberta do ano exato em que Buda nasceu e, desse modo, a tradição theravāda aponta-o para 624 a.C., enquanto a tradição mahāyāna apresenta várias datas, havendo uma tendência quase generalizada para fixá-la em aproximadamente 324 a.C. Os historiadores ocidentais, por sua vez, determinaram a data do nascimento de Buda em 560-63 a.C., mas até mesmo esse “consenso” tem sido contestado ultimamente, a partir de novos achados arqueológicos que apontam para o século IV a.C.


  Enquanto historiadores e budistas theravādins e mahāyānins discordam a respeito das datas, emerge uma nova corrente crítica da história indiana, fundamentada em um modo diferente de computar sua cronologia.2 Baseados nas indicações astrológicas e astronômicas contidas no Ṛgveda e nos Purāṇas, vários historiadores (indianos e ocidentais) têm proposto uma reforma radical para todas as datas da história indiana. Se aceita, esta será, sem dúvida, uma das maiores revoluções científicas nas ciências humanas e, porventura, uma verdadeira quebra do paradigma vigente na história da Índia escrita por ocidentais, que determinava a invasão da Índia pelos arianos em c. 1500 a.C. e, com ela, a introdução de sua língua indo-europeia na própria Índia. Partindo deste novo ponto de vista, a data do nascimento do Iluminado surgiu com grande oposição, como não podia deixar de ser, data esta designada, correntemente, por Data Védica de Buda, estabelecida no ano de 1800 a.C., momento em que Buda e Mahāvīra viveram. Assim, o Dhammapada atribuído a Buda surge como sendo 1400 anos mais antigo do que geralmente se supõe, com sua divulgação tendo começado muito tempo antes do que as próprias tradições theravādins e mahāyānins hoje defendem.


  Essa nova proposta vem, de alguma forma, resolver outro problema, que até hoje parecia não ter grande aceitação nem estar resolvido: a divulgação das ideias hindus e budistas da transmigração da alma entre os gregos pitagóricos, que a chamaram de metempsicose. Em Portugal, essa questão foi levantada, e de algum modo respondida, por Guilherme de Vasconcellos Abreu, o maior indianista e sanscritista português. Em um pequeno opúsculo, intitulado Conjecturas sobre analogias entre o buddhismo e a philosofia grega (1881), o autor encontra uma explicação para a emergência da metempsicose no ocidente que, não tendo o devido impacto no momento, redobra agora fortemente com uma nova perspectiva cronológica, ao mesmo tempo em que suscita nossa atenção com o paralelismo linguístico que estabelece entre os nomes Pitágoras (Pithagoras) e Buda (Budha). Observava então que o vocábulo grego pytha podia se entroncar na mesma origem que Budha, sendo a terminação goras o equivalente sânscrito a guru (mestre), tal como se aplicaria a todos os outros nomes de filósofos gregos, como Anaxágoras e Protágoras. Segundo Vasconcellos Abreu (1881, p. 11): “Pythagoras seria, pois, o vocábulo buddha tornado nome próprio e com forma grega.”. Como se explicaria então essa filiação linguística e filosófica? Pelo simples fato de que antes de Buda outros budas existiram, também da família Gautama, sendo plausível que o adjetivo tivesse chegado à Grécia, assim como a doutrina da metempsicose, passando então o epíteto a antropônimo grego.


  Perante a impossibilidade de a doutrina de Buda ter chegado à Grécia no tempo de vida de Pitágoras, pois quando Buda tinha 22 anos o filósofo grego fundava a sua escola em Crotona (540 a.C.), Vasconcellos Abreu responde com a afirmativa de que já antes do imperador Aśoka (276-232 a.C.) os fundamentos do budismo se encontravam perfeitamente estabelecidos, e mesmo antes de seu nomeado fundador, pois tinham evoluído paralela e contrariamente às ideias bramânicas. Como sublinha mais uma vez Vasconcellos Abreu (1881, p. 12):


  
    Antes do denominado Buddha por excelência, antes desse que afirmou, assegurou a doutrina budhica, houvera no Hindustão, propriamente dito, outros Buddhas, isto é, “Despertos, Iluminados”; e a evolução religiosa posterior, atribuída a um Gautama, foi o coroamento da obra intelectual e de reforma (...).

  


  Na altura em que essas afirmações foram produzidas, não passavam de simples conjecturas, mas hoje fazem um sentido claro, que se apoia na arqueologia e em uma hermenêutica profunda dos textos ao nosso dispor.


  Assim, quem antes de Pitágoras poderia ter levado para a Grécia a doutrina da metempsicose e todas as outras ideias a ela associadas? O douto orientalista português não hesitou em apontar uma via que hoje é perfeitamente conhecida entre os historiadores e arqueólogos. As tradições gregas afirmam que foi do Oriente que Pitágoras trouxe suas ideias, e é o próprio Platão, no livro X de A República, que indica esse caminho, designando-o por Pamphylia, a hodierna Armênia, e não o Egito, como muitos ainda hoje pensam. Mas a ideia serviu antes de passagem a uma cultura que se estendeu desde a Ásia Central até os rios Tigre e Eufrates, e de quem os fenícios conheceram igualmente a doutrina da metempsicose. Excluindo a ideia de morte e ressurreição entre os antigos armênios, que nada tinham de comum com a transmigração dos hindus ou a metempsicose dos pitagóricos, fica a cultura tocariana (indo-europeia),que manteve a ligação entre os arianos hindus e os indo-europeus gregos, e que, ocupando a vastíssima região do Sinkiang (região autônoma da China), assumiram a religião búdica e espalharam a doutrina por toda a Ásia. Foram os tocarianos, designados pelos próprios gregos como tócharoi, que transmitiram a doutrina da metempsicose aos gregos, não tendo, portanto, o Egito em nada contribuído para sua divulgação. Os citas que ocupavam o Ponto Euxino eram igualmente indo-europeus, e séculos antes de a Grécia ter atingido seu esplendor, existia trato comercial entre os citas e os tocarianos (todos da mesma família linguística). Se tomarmos a nova proposta de datação apresentada anteriormente (1800 a.C., data védica de Buda), as datas geralmente aceitas para a emergência da cultura tocariana (século II a.C.) recuam consideravelmente, explicando assim a divulgação precoce da doutrina na Grécia.


  Escrevia ainda o eminente sanscritista português, esclarecendo definitivamente que a metempsicose grega nada devia à ideia de imortalidade da alma (transformação) entre os egípcios, que:


  
    Segundo este Livro [dos Mortos] é a alma inteligente, khu, que fala a Osíris e confessa as ações da alma sensitiva, ba. Ao chamamento dos mortos, no dia do juízo, quando ba tiver de comparecer perante Osíris, o coração baterá de novo e a alma achará o seu caminho (capítulos XXVI a XXIX). Mas antes de ver a face de Deus passará por múltiplas provações de que só poderá escapar a alma do justo (capítulos XXX a XLVII e L a LIII). Se a alma fica absolvida, se ba resistiu a toda a provação, e não morreu na divina região inferior, se ba é menkh “perfeita”, pode reunir-se à alma inteligente khu e entrar no corpo, que é o seu corpo próprio, ou noutro, como ela quiser, e passar por novas existências, ao que o Livro dos Mortos chama “transformações voluntárias”. Pode então tomar a forma de diferentes animais, que são representações da divindade em a mitologia egípcia. Estas transformações, pois, não são mais do que a representação da natureza divina da alma por um símbolo pelo qual se representa a divindade. [...] A diferença entre a doutrina pitagórica da metempsicose e a doutrina egípcia das transformações é pois evidente. (VASCONCELLOS ABREU, 1881, p. 16-17)

  


  Os contatos entre a Grécia e a Ásia Menor, e a anterioridade doutrinal e filosófica que antecedeu Buda (e outros budas antes de Buda) são a explicação mais plausível para a rápida difusão do budismo e dos aforismos de Buda que lhe são atribuídos. Assim, esses aforismos, sob a designação de Dhammapada, deram origem a diferentes versões em várias línguas da antiguidade clássica do extremo oriente. Sua notável aceitação deve-se, certamente, ao fundo comum de uma cultura cuja ética e filosofia, nascendo de uma mesma árvore, se distenderam dendriticamente ao longo dos séculos. É por isso que há traços tão semelhantes entre o Dhammapada e o Sanātana--Dharma hindu, entre o Dhammapada e algumas antologias jainas, que contêm versos claramente relacionados com versos equivalentes no Dhammapada, ou entre alguns versos do Dhammapada e os conceitos da filosofia sāṁkhya. Um olhar não treinado poderia levar a concluir, rápida e incorretamente, que os jainas “roubaram” a ideia dos budistas, ou vice-versa,ou que estes teriam plagiado o Sanātana-Dharma. Nada disso. Todas as grandes filosofias do oriente extremo, partindo da Índia, iniciaram sua construção de conceitos e formulações básicas comuns de extensão universal, designadas genericamente por dharma. A missionação búdica no extremo oriente e na Ásia Central seguiu os caminhos já antes trilhados por marinheiros e colonos hindus, mas indo tão longe como a própria Roma.


  Desde a primeira tradução do Dhammapada para o latim, realizada por Victor Fausböll, até hoje, contemplando as traduções do chinês, do gandhari,do páli, do sânscrito, do cingalês e do tailandês para o inglês, o francês e o alemão, nunca se tinha realizado entre nós uma tradução integral do Dhammapada para o português. Os estudos búdicos em Portugal estiveram atrasados em relação ao restante dos países ocidentais pouco mais de dois séculos. Mas isso não significa que tenham faltado os estudos indológicos e orientais, pois desde 1877 Portugal viu nascer os primeiros estudos de língua e cultura clássica indiana, com o eminente sanscritólogo Vasconcellos Abreu (que criou a primeira cadeira de sânscrito no curso superior de Letras) – outros eminentes sanscritólogos e orientalistas deixaram igualmente sua marca, como Sebastião Rodolfo Dalgado, Mariano José Saldanha e Margarida Corrêa de Lacerda (CALAZANS, 2000). Embora todo o seu trabalho tenha dado especial relevo à literatura de tradição sanscrítica e védica, e de sua formação ter sido realizada em Paris com os mestres Abel Bergaine e Martin Haug, que conheceram a literatura búdica então disponível, e sobre ela trabalharam igualmente, Vasconcellos Abreu esteve ciente da importância da literatura páli e de sua influência na literatura e fabulística ocidental, como ele aliás demonstra claramente em uma de suas primeiras obras, Os contos, apólogos e fábulas da Índia (1902), e, principalmente, em A fenomenologia, a alma e o eu segundo o budismo (1891). Mas o fascínio do sânscrito e do védico acabou por se sobrepor aos estudos búdicos, porque em Portugal sua aplicação não tinha utilidade que pudesse igualar--se à dos estudos latinos e gregos. Vasconcellos Abreu (1878a; 1878b) partilhava igualmente da opinião de Max Müller quanto à importância do sânscrito como língua franca, devendo ser adotada mesmo entre os budistas, para que todos os pesquisadores se entendessem segundo um mesmo protocolo linguístico, tal como acontecia com o latim. Em sua introdução ao Dhammapada, Max Müller (1881, p. LIV-LV) explicava:


  
    Eu ainda acredito que seria melhor se os escritores da literatura e religião budista adoptassem sempre o Sânscrito como língua franca. Porque para uma correcta compreensão do sentido original da maior parte dos termos técnicos do Budismo, é indispensável o conhecimento da sua forma em Sânscrito; e nada se perde, enquanto muito se ganhará se, mesmo tratando-se do Budismo do sul, tivéssemos de falar da cidade de Śrāvastī em vez de Sāvatthi em Pāli, Sevet em Sinhali; de Tripiṭaka (“os três cestos”) em vez de Tipiṭaka em Pāli, Tunpitaka em Sinhali; de Arthakathā (“comentário”) em vez de Atthakathā em Pāli, Atuwāva em Sinhali; e portanto também de Dharmapada (“o caminho da virtude”) em vez de Dhammapada.

  


  Porém, contrariamente ao que esses primeiros indianistas defenderam, e citando A. K. Warder (1984, p. VII): “Ao iniciante que não conhece nenhuma língua indo-ariana (exceto, talvez, o sânscrito), porém, o antigo páli é de uma certa forma mais fácil que o medieval. É de longe muito mais interessante.”.


  A tradução do texto completo do Dhammapada em páli, que surge agora pela primeira vez em português,3 representa um precioso tesouro espiritual, pela transcendência de sua mensagem, e por isso ultrapassou as fronteiras da Índia, tornando-se patrimônio de toda a humanidade. Pilar incontornável da poesia ética de tradição kāvya da Índia clássica, abre o caminho do aperfeiçoamento humano pela edificação das virtudes e pela denúncia da vaidade e do ego, da ignorância e da dor. No sentido moral e ético encontra-se no mesmo patamar pedagógico da mensagem dos contos e das fábulas do Pañcatantra ou do Hitopadeśa, denotando estas obras certa influência muito próxima das fontes budistas, sugerindo-nos que estes contos deveriam estar em voga entre as comunidades búdicas.


  Buda transmitiu seu conhecimento por via oral, e não deixou nada escrito, limitando-se a seguir a tradição secularíssima da exposição da sabedoria ilustrada por aforismos, tal como todos os sábios e filósofos do Extremo Oriente e do Oriente Médio o fizeram durante milhares de anos. Estes pequenos versos (sūtras), que invariavelmente aparecem com a mesma configuração em todas as línguas da Índia, encerram, de forma sintética e ao mesmo tempo mnemônica, o conhecimento que se pretende transmitir e que a oralidade desdobra quando exposto para uma assembleia. A transmissão do conhecimento sob a forma aforística pressupõe sempre uma informação mais substancial e mais densa e, por isso, um ensino acompanhado por um mestre que o possa transmitir de maneira adequada, facultando as chaves interpretativas no plano lexical e etimológico, aspecto este, aliás, realçado no Dhammapada pelo próprio Buda:


  
    Aquele [...] que é um especialista em etimologia e terminologia, que conhece a disposição sistemática das letras, é chamado aquele que está no seu último corpo, o maior dos sábios e um grande homem. (Sūtra 352)

  


  A forma aforística da transmissão do conhecimento origina, desde que ele é exposto e pela necessidade de explicar o que parece imperceptível, um comentário pessoal e ilustrativo. Essa prática, tão comum e querida aos mestres, originou, ao longo do tempo, uma tradição de comentários (bhāṣya), tendo os sūtras originais como ponto de partida. Assim sucedeu com o texto fundador da filosofia sāṁkhya, o Tattva-Samāsa atribuído a Kāpila, e os respectivos comentários que ele originou, como o Sāṁkhya-Kārikā de Iśvarakṛṣṇa, o Sāṁkhya-Pravacana-Yoga-Sūtram de Patañjali, o Sāṁkhya-Bhāsya de Vijñāna Bhikṣu ou o Kāpila-Sūtram de Narendra; assim aconteceu, igualmente, com a explicação do próprio Dharma de origem védica no seio da tradição hindu e jaina. Outrossim se atribui a Buddhaghoṣa o primeiro comentário páli ao Dhammapada, datado do século V d.C., em que os versos são explicados por meio de parábolas, tal como Buda supostamente fez para quem o ouviu.


  O Dhammapada, que faz parte do cânon páli da tradição theravāda conhecido por Tipitaka (“os três cestos”) – porque os “três livros” escritos em folhas de palmeira estavam depositados em três cestos –, encontra-se incluído no segundo deles, o Suttapiṭaka. Esses “três cestos” compreendiam todo o conhecimento transmitido por Buda em três ocasiões e lugares distintos: a primeira súmula ficou agregada sob a designação de Vinayapiṭaka (“cesto da disciplina”); a segunda, o Suttapiṭaka (“cesto dos versos”); e a terceira, o Abhidharmapiṭaka (“cesto do primeiro conhecimento”). O Suttapiṭaka é composto por cinco Nikāyas: Dīgha-nikāya, Majjhima-nikāya, Saṁyutta-nikāya, Aṅguttara-nikāya e Khuddaka-nikāya; é neste último que se encontram os aforismos de Buda entre as antologias que o compõem: Khuddaka-pāṭha, Dhammapada, Udāna, Itivuttaka, Sutta-nipāta, Vimānavatthu, Petavatthu, Theragāthā, Therīgāthā, Jātakamāla, Niddesa, Patisambhidā, Apadāna, Buddhavamsa e Cariyā-piṭaka.


  O Dhammapada foi ampla e rapidamente divulgado por todo o extremo oriente, principalmente a partir do reinado do imperador Aśoka, sendo este o período em que mais se expandiram os ensinamentos de Buda. O Mahāvamsa conta que Mahinda (Mahendra), filho do imperador Aśoka, foi igualmente convertido ao budismo, tendo aprendido de cor todo o Dhammapada em três anos, e que, após o Terceiro Concílio (242 a.C.), foi enviado ao Ceilão para lá estabelecer o budismo. Foi assim que o rei Devānampiya Tissa se converteu à nova religião e o Ceilão viu a doutrina de Buda pela primeira vez. Mahinda ensinou ali, de cor, o Dhammapada, como era aliás corrente na Índia desde os tempos védicos, e é desta mesma época a primeira versão em língua sinhali, que acabou por se perder, e só posteriormente, prevendo-se a adulteração da memória e da virtude, é que o Dhammapada foi passado à forma escrita em páli, em 88-76 a.C.


  Junto com o Dhammapada divulgou-se, com igual popularidade, o Jātakamāla (“rosário de contos”), incluído no segundo “livro” do Tripitaka, sobre as vidas anteriores de Buda, contadas alegoricamente sob a forma de fábulas. O Jātakamāla foi a coleção de contos sobre a vida de Buda que transmigrou para o ocidente através de Bagdá, no tempo da corte de Almançor. Quem mais estudou e divulgou a literatura indiana (hindu e búdica) foram os árabes, depois dos persas, vertendo para o árabe muitas obras literárias, científicas e filosóficas, entre elas as fábulas e os apólogos da coleção indianado Pañcatantra, como o Karataka-Dānaka (750 d.C.), mas igualmente a história de Buda, por meio do Lālita-Vistāra, e o próprio Jātakamāla. A dimensão ética e universal da vida de Buda inspirou o mundo oriental e parte do Oriente Médio em todas as facetas da vida, tendo atravessado transversalmente a história da humanidade sem que sua mensagem se tenha alterado. Em uma primeira fase, o Dhammapada e o Jātakamāla seguiram as rotas do comércio oriental, percorridas pelos monges budistas na sua missionação pela intra-Ásia até o ocidente macedônio, grego e romano. Em uma segunda fase, seguiu pelas traduções e adaptações árabes e espalhou-se pelo mundo árabe até o ocidente. E, finalmente, em uma terceira fase, a missionação cristã acabaria por traduzir o mesmo Jātakamāla do árabe para o grego, quando São João Damasceno († 875) viveu na corte do califa de Bagdá. A lenda de Buda viria, assim, a ser introduzida no universo cristão no século VIII, com a designação de Iusaf ou Iudasaft, do árabe Budasf ou Budasaft, e este do páli Bodhisatta (sâns. Bodhisattva). Foi assim que esta lenda cristianizada entrou no martirológio como a Vida de São Josaphat ou de Barlaão e Josaphat.


  A lenda da vida de Buda interessa-nos particularmente em um contextode cultura literária ético-religiosa ibérica – e portuguesa, em particular –,porque das obras latinas Gesta Romanorum, Vitae Sanctorum, Disciplina Clericalis e Vitae Patrum, nas quais a moral búdica é explicada, Frei Hilário da Lourinhã retirou aquela lenda e adaptou-a para a língua portuguesa com o título Vida do honrado infante Josaphate filho del-Rey Avenir (LACERDA,1963; VASCONCELLOS ABREU, 1902), sem, no entanto, saber que se tratava do próprio Buda. Mais tarde, Diogo do Couto viria finalmente a esclarecer a verdadeira identidade de Josaphat como o Iluminado. Quantas vezes os missionários católicos se enganaram no início da missionação do Oriente, quando viram os templos e monges budistas do Tibete, achando se tratarem de comunidades cristãs, embora desviadas, por vezes confundidas com os nestorianos ou com a gente do Preste João das Índias. O padre António de Andrade (1921, p. 71), da Companhia de Jesus, descrevia em uma das suas cartas, em 1624:


  
    Os Lambàs são os seus sacerdotes, muitos e em grande número; hũs viuem em comunidade como os nossos Religiosos, outros em suas casas particulares, como clerigos entre nós; todos porém professão pobreza, e viuem de esmola; he gente de muito bom viuer, não se casão, ocupão se a maior parte do dia em rezar, e pello menos o fazem pellas manhãas, por espaço de duas horas, e á tarde outro tanto; cantão a nosso modo suavemente, como cantochão entre nós. O pay que tem dous filhos, faz hum desta profissão dos lambàs. O proprio Rey tem hum irmão tambem lambá, com não ter outro; parece gente muito mansa, e até nos seculares se ouuirá raramente hũa palaura mal soante; tem casas de oração, como as nossas Igrejas, mas muito limpas, pintadas pellos tectos e paredes; e com serem em suas pessoas e vestidos pouco limpos, geralmente no que toca ás Igrejas, as tem sobremaneira limpas; as imagens \são de ouro, e hũa que vimos em Chaparangue, estaua assentada com as mãos leuantadas; representaua hũa molher, que elles dizem ser a Mãy de deos; e assim reconhecem o mysterio da Encarnação, dizendo que o Filho de Deos se fez homem; tem mais o mysterio da Santissima Trindade, muy distinto; e dizem que deos he Trino e Uno; usão de confissão, mas em certos casos somente com o seu lambà mayor; tem vasos de agoa benta muito limpos, da qual leuão os particulares pera sua casa; usão certos lavatorios, que parece representão o sagrado Baptismo; tem a ley dos Mouros por abominauel, e zombão muito da do Gentio...
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